
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 133.984 - RS (2012/0000669-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ARÃO DO CANTO PEREIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO MAZZOLA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA 
PELA LEI N. 11.232/2005. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. "A alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser 
tratada como processo autônomo e passou a ser mera fase complementar 
do mesmo processo em que o provimento é assegurado, não traz nenhuma 
modificação no que tange aos honorários advocatícios." (REsp n. 
1.028.855/SC, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 27/11/2008, DJe 5/3/2009).
2. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa para a 
fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC), 
revelam-se, em princípio, inviáveis de análise em sede de recurso especial, 
em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7 do STJ.
3. Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
evidenciado ser irrisório ou exorbitante o seu arbitramento, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão da verba honorária.
4. No caso concreto, a condenação pagamento de verba honorária no 
percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, em 
sede de cumprimento de sentença, não se mostra irrisória ou exorbitante.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 

(Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 19 de junho de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 133.984 - RS (2012/0000669-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ARÃO DO CANTO PEREIRA 
ADVOGADO : MÁRCIO MAZZOLA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 948/951) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo, mantendo a inadmissibilidade do recurso 

especial, diante da possibilidade de fixação de honorários advocatícios na fase de 

conhecimento e de cumprimento de sentença.

A parte agravante, BRASIL TELECOM S.A., aduz que a condenação ao 

pagamento de verba honorária no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 

condenação - R$ 21.872,75 (vinte e um mil, oitocentos e setenta e dois reais e setenta e 

cinco centavos) -  na fase de cumprimento de sentença revela-se exorbitante.

Assevera, ainda, que a análise da pretensão veiculada no recurso especial 

não exige a análise do contexto fático probatório.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

recurso não merece conhecimento.

Embora a nova sistemática imposta pela Lei n. 11.232/2005 tenha alterado 

a natureza da execução de sentença, que passou a ser mera fase complementar do 

processo de cognição, quanto ao arbitramento de honorários advocatícios na impugnação 

do pedido de cumprimento de sentença não houve nenhuma modificação.

Nesse sentido, confira-se julgado da Corte Especial:

"PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA 

IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 

POSSIBILIDADE.

- A alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser tratada 

como processo autônomo e passou a ser mera fase complementar do mesmo 

processo em que o provimento é assegurado, não traz nenhuma modificação no 

que tange aos honorários advocatícios.

- A própria interpretação literal do art. 20, § 4º, do CPC não deixa margem para 

dúvidas. Consoante expressa dicção do referido dispositivo legal, os honorários 

são devidos “nas execuções, embargadas ou não”.

- O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar que o cumprimento da sentença, 

nos casos de obrigação pecuniária, se faz por execução. Ora, se nos termos do 

art. 20, § 4º, do CPC, a execução comporta o arbitramento de honorários e se, de 

acordo com o art. 475, I, do CPC, o cumprimento da sentença é realizado via 

execução, decorre logicamente destes dois postulados que deverá haver a fixação 

de verba honorária na fase de cumprimento da sentença.

- Ademais, a verba honorária fixada na fase de cognição leva em consideração 

apenas o trabalho realizado pelo advogado até então.

- Por derradeiro, também na fase de cumprimento de sentença, há de se 

considerar o próprio espírito condutor das alterações pretendidas com a Lei nº 

11.232/05, em especial a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. Seria inútil 

a instituição da multa do art. 475-J do CPC se, em contrapartida, fosse abolida a 

condenação em honorários, arbitrada no percentual de 10% a 20% sobre o valor da 

condenação.

Recurso especial conhecido e provido".

(REsp n. 1.028.855/SC, Relator Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 27/11/2008, DJe 5/3/2009).

Ademais, o reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa 
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para a fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC), revelam-se, em 

princípio, inviáveis de análise em sede de recurso especial, em virtude do óbice erigido 

pela Súmula n. 7 do STJ. Precedentes do STJ: AgRg no REsp n. 1.260.999/CE, Relator 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/9/2011, DJe 21/9/2011, 

e AgRg no Ag n. 1.266.152/SC, Relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(Desembargador convocado do TJRS), TERCEIRA TURMA, julgado em 3/8/2010, DJe 

16/8/2010.

Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente evidenciado 

ser irrisório ou exorbitante o seu arbitramento, a jurisprudência desta Corte permite o 

afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão da verba honorária.

No caso concreto, a condenação pagamento de verba honorária no 

percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação - R$ 21.872,75 (vinte 

e um mil, oitocentos e setenta e dois reais e setenta e cinco centavos), em sede de 

cumprimento de sentença, não se mostra irrisória ou exorbitante.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0000669-3 AREsp 133.984 / RS

Números Origem:  10701372048  70041317801  70045624459  70046519872

EM MESA JULGADO: 19/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
ADVOGADA : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARÃO DO CANTO PEREIRA
ADVOGADO : MÁRCIO MAZZOLA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARÃO DO CANTO PEREIRA
ADVOGADO : MÁRCIO MAZZOLA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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